
 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 090/2025

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O
MUNICÍPIO  DE  SÃO  FRANCISCO  DO  SUL  -  SC  E  A
EMPRESA  IPM SISTEMAS LTDA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO SUL com sede no(a) Praça Getúlio Vargas, nº
01,  Centro,  na  cidade  de  São  Francisco  do  Sul  /Estado  SC,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº
83.102.269/0001-06,  neste  ato  representado(a)  pelo  PREFEITO  MUNICIPAL,  Sr.  Godofredo  Gomes
Moreira Filho, portador(a) da Carteira de Identidade  nº 573.409, expedida pela (o) SSP/SC, e CPF nº
159.124.779-91, doravante denominada  CONTRATANTE, e o(a)  IPM SISTEMAS LTDA  inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº 01.258.027/0001-41, sediado(a) na Rua: Cristóvão Nunes Pires, n° 86, 6° andar da
Torre Suden – Bloco A, Centro - Florianópolis/SC, CEP: 88010-120, doravante designada CONTRATADA,
neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)  Aldo  Luiz  Mees,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº
7R/865.793/SSP/SC e CPF nº 292.867.519-15, tendo em vista o que consta no Processo nº 34730/2025
e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e  Decreto Municipal N.
4.108/2022 e alterações resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do  Pregão nº
113/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE SISTEMA WEB INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL, EM
NUVEM,  INCLUINDO  SERVIÇOS  COMPLEMENTARES  IMPLANTAÇÃO,  MANUTENÇÃO
(CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA), SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO DE SERVIDORES
PÚBLICOS  MUNICIPAIS,  ARMAZENAMENTO  E  SEGURANÇA  DA  INFORMAÇÃO,  A  FIM  DE
ATENDER A DEMANDA OPERACIONAL, A SER UTILIZADA PELO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO
DO  SUL  CONFORME  NATUREZA,  especificações  e  quantitativos  estabelecidos  no  Termo  de
Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora e eventuais anexos dos referidos documentos, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
QUANTIDA

DE
UNIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 LICENÇA DE USO DE SISTEMA WEB

1.1 MÓDULOS PARA USO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL

1.1.1 Planejamento e Orçamento 12 Meses R$ 2.577,00 R$ 30.924,00

1.1.2 Gestão Contábil e Financeira 12 Meses R$ 11.147,00 R$ 134.088,00

1.1.3 Controle interno 12 Meses R$ 2.078,00 R$ 24.936,00

1.1.4 Folha de Pagamento 12 Meses R$ 9.692,00 R$ 116.304,00
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1.1.5 Segurança e Medicina do Trabalho 12 Meses R$ 833,00 R$ 9.996,00

1.1.6 Avaliação de Desempenho 12 Meses R$ 696,00 R$ 8.352,00

1.1.7 Estágio Probatório 12 Meses R$ 745,00 R$ 8.940,00

1.1.8 Ponto Eletrônico 12 Meses R$ 2.362,00 R$ 28.344,00

1.1.9 Gestão de Compras, Licitações e Contratos 12 Meses R$ 6.380,00 R$ 76.560,00

1.1.10 Gestão de Patrimônio 12 Meses R$ 1.725,00 R$ 20.700,00

1.1.11 Gestão de Frotas 12 Meses R$ 1.686,00 R$ 20.232,00

1.1.12 Gestão do Almoxarifado 12 Meses R$ 1.519,00 R$ 18.228,00

1.1.13 Gestão da Fiscalização de Contratos 12 Meses R$ 4.420,00 R$ 53.040,00

1.1.14 APP Fiscalização de Contratos 12 Meses R$ 2.499,00 R$ 29.988,00

1.1.15 Gestão de Fiscalização Fazendária 12 Meses R$ 5.380,00 R$ 64.560,00

1.1.16 Simples Nacional 12 Meses R$ 4.096,00 R$ 49.152,00

1.1.17 Gestão de Escrita Fiscal Eletrônica 12 Meses R$ 5.018,00 R$ 60.216,00

1.1.18
Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de 
Serviços

12 Meses R$ 19.404,00 R$ 232.848,00

1.1.19 Gestão da Malha Fina 12 Meses R$ 4.939,00 R$ 59.268,00

1.1.20 Gestão de Arrecadação 12 Meses R$ 6.027,00 R$ 72.324,00

1.1.21 Gestão de IPTU e taxas 12 Meses R$ 4.067,00 R$ 48.804,00

1.1.22 Gestão de ITBI e taxas 12 Meses R$ 2.646,00 R$ 31.752,00

1.1.23 Gestão de ISS e taxas 12 Meses R$ 4.194,00 R$ 50.328,00

1.1.24 Gestão de Receitas Diversas 12 Meses R$ 2.440,00 R$ 29.280,00

1.1.25 Gestão da Dívida Ativa 12 Meses R$ 6.380,00 R$ 76.560,00

1.1.26 Obras e Posturas 12 Meses R$ 3.626,00 R$ 43.512,00

1.1.27 Portal da Transparência 12 Meses R$ 2.470,00 R$ 29.640,00

1.1.28 Portal de Autoatendimento 12 Meses R$ 4.175,00 R$ 50.100,00

1.1.29 Portal Institucional (website) 12 Meses R$ 2.440,00 R$ 29.280,00

1.1.30
App (aplicativo mobile de 
autoatendimento)

12 Meses R$ 2.264,00 R$ 27.168,00

1.1.31 Assistente Virtual de Autoatendimento 12 Meses R$ 5.664,00 R$ 67.968,00

1.1.32 Protocolo e Processo Digital 12 Meses R$ 3.940,00 R$ 47.280,00

1.1.33 Gestão Ambiental 12 Meses R$ 4.332,00 R$ 51.984,00

1.1.34 Gestão de Memorandos e Ofícios 12 Meses R$ 2.705,00 R$ 32.460,00

1.1.35 Abertura de Empresas (Redesim) 12 Meses R$ 4.792,00 R$ 57.504,00

1.1.36 Gestão da Procuradoria Municipal 12 Meses R$ 5.302,00 R$ 63.624,00
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1.1.37 Gestão da Legislação Municipal 12 Meses R$ 804,00 R$ 9.648,00

1.1.38 Ouvidoria Municipal 12 Meses R$ 1.000,00 R$ 12.000,00

1.1.39 Data Center 12 Meses R$ 9.834,00 R$ 118.008,00

2 IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO web

2.1

Serviços  de  diagnóstico,  migração  de
dados,  configuração,  habilitação  e
treinamento de usuários:  MUNICÍPIO DE
SÃO FRANCISCO DO SUL, seus FUNDOS,
FUNDAÇÕES, AUTARQUIA.

1 Serviço R$ 161.980,00 R$ 161.980,00

3 SERVIÇOS ADICIONAIS

3.1 Customizações do aplicativo 80 hora R$ 314,00 R$ 25.120,00

3.2 Configurações pós implantações 80 hora R$ 309,00 R$ 24.720,00

3.3 Personalização de Relatórios 80 hora R$ 274,00 R$ 21.920,00

3.4 Consultorias especializadas 120 hora R$ 284,00 R$ 34.080,00

3.5 Mapeamento de processos 500 hora R$ 211,00 R$ 105.500,00

3.6 Atendimento técnico presencial 80 hora R$ 196,00 R$ 15.680,00

3.7 Atendimento técnico remoto 120 hora R$ 167,00 R$ 20.040,00

Valor Total: R$ 2.404.940,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de execução do contrato é de 12 (doze) meses, com início após a data de assinatura do
contrato, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. Toda  prorrogação  de  prazo  deverá  ser  justificada  por  escrito  e  previamente  autorizada  pela
autoridade competente. A justificativa deverá demonstrar a ausência de culpa do CONTRATADO, bem
como a relação de causa e efeito entre os fatos alegados e o atraso verificado, formalizando-se o
respectivo Termo Aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 2.404.940,00 (dois milhões, quatrocentos e quatro
mil e novecentos e quarenta reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:
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MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL

Unidade Orçamentária  3 – Diretoria de Tecnologia da Informação

Ação
 2008 – Manutenção das Atividades da Gestão de Tecnologia da 
Informação

Elemento de Despesa  3339 – Aplicações Diretas

Vínculo do Recurso  15007

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

5.1. O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das medições e aceite do serviço
executado.

5.2. Considera-se  ocorrido o  recebimento da  nota  fiscal  ou  fatura  no momento em que o  órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.6. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  de  forma  on-line  consulta  aos  sítios
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito,  para  que,  no prazo de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação ou,  no mesmo prazo,
apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  da
contratante.

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta  on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais  para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.10. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
 
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

5.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo
de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.12.1. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123/2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma,  para tanto,  fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)/365 I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
                                                                         365
5.14.Cronograma de pagamentos:

5.15.Pagamentos Mensais: LICENÇA DE USO DE SISTEMA WEB – Gestão Educacional

5.16.Pagamentos  Único:  IMPLANTAÇÃO  DA  SOLUÇÃO  -  Serviços  de  diagnóstico,  implantação,
migração de dados, configuração, habilitação e treinamento de usuários

5.17.Pagamentos Sob demanda: SERVIÇOS ADICIONAIS: Customizações do aplicativo, Configurações
pós  implantações,  Personalização  de  relatórios,  Consultorias  especializadas,  Atendimento  técnico
presencial, Atendimento técnico remoto
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo),  cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos
termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer. 

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 20 (vinte) dias
úteis.

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de 20 (vinte) dias úteis.

7.3. As repactuações e reequilíbrios serão realizadas por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. As regras acerca da garantia de execução são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1.Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.2.Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  do  serviço  executado,
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

11.1.3.Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.1.4.Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

11.1.5.Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente a execução do serviço, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
11.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

11.3.1.Executar  o  serviço  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

11.3.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.3.3.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato;

11.3.4.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte,
o serviço do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados;
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11.3.5.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

11.3.6.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.3.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11.3.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis)
meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021;

11.3.9.Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.  Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no artigo 156, da Lei
Federal  Nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  serão  aplicadas  pelo  Secretário  Municipal  da  pasta
interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de Autarquia ou
Fundação.

12.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

12.2.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

12.2.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.2.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.2.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12.2.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

12.2.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

12.2.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.2.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.2.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.2.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

12.3. O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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1. Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

2. Multa, equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite
de
30% (trinta por cento) do valor do contrato;

3. Impedimento de licitar e contratar;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

12.5.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante,  o  município  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  conforme artigo 419 do
Código Civil.

12.7. A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará em consideração a natureza e a
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de
Responsabilização - PAR.

12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
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12.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do Município.

12.12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

12.12.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b)  PRÁTICA FRAUDULENTA:  A  falsificação ou omissão dos  fatos,  com o objetivo  de  influenciar  o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou  sem o  conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  do  órgão  licitador,  visando  estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou  sua  propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em um processo  licitatório  ou  afetar  a
execução do contrato.

e)  PRÁTICA  OBSTRUTIVA:  Destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  inspeções  ou  fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima;  atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

12.13. DO LICENCIAMENTO DE SOFTWARES E DIREITOS DE PROPRIEDADES:

12.14. O Contrato de prestação de serviços a ser estabelecido entre os contratantes, além da Lei nº
14.133/2021, rege-se de acordo com a Lei nº 9.609/1998, que dispõe sobre a propriedade intelectual
de programa de computador (copyright) e sua comercialização, distribuição e licença no País, Lei nº
9.279/1996 que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, Lei nº 9.610/1998, bem
como demais normativos e regulamentos aplicáveis a matéria, acordo internacional TRIPs (Agreement
on Trade Related Aspects of Intellectual Property Rights ) e demais acordos ou tratados internacionais
ratificados ou de que o Brasil faça parte.

12.15. O Contrato de Prestação de Serviços originado deste procedimento licitatório, na modalidade
SaaS (Software as a Service ) trata-se de licenciamento temporário, ou seja, por tempo determinado de
softwares web, mediante pagamento de aluguel mensal e custos de manutenção também mensal para
utilizá-los (em nuvem), e não hospedados, em repositórios, servidores ou computadores/dispositivos
da CONTRATANTE (licenciamento denominado ASP: Application Service Provider ).

12.16. O Contrato de Prestação de Serviços originado deste procedimento licitatório, a título precário,
resolúvel  a  qualquer  tempo,  além  de  seus  estritos  termos,  não  transfere  qualquer  direito  ou
propriedade,  inclusive  intelectual,  ao  CONTRATANTE  ou  USUÁRIOS.  Pertencem  exclusivamente  a
CONTRATADA,  sem  limitações,  quaisquer  correções,  atualizações,  ou  melhorias  ao  produto  que
venham a ser implementadas, mesmo que se originem durante a relação contratual.
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12.17.  Logotipos,  marcas,  símbolos,  títulos  e  assemelhados  pertencem  a  cada  uma  das  partes
contratantes,  não  havendo  qualquer  modificação  de  direitos  em  função  do  autografo  no  termo
contratual objeto do certame.

12.18. Ao firmar o Contrato de Prestação de Serviços originado deste procedimento licitatório,  o
Município, na condição de CONTRATANTE, concorda que os softwares licenciados temporariamente,
sistemas,  equipamentos,  métodos  de  funcionamento,  código-fonte,  documentações  e  outras
informações  relativas  ou  neles  contidas  são  propriedade,  intelectual  e/ou  segredos
comerciais/industriais únicos e exclusivos da CONTRATADA.

12.19.  Ao firmar o Contrato de Prestação de Serviços originado deste procedimento licitatório, nos
termos da Lei, a CONTRATADA concorda que as INFORMAÇÕES DO BANCO DE DADOS são de única e
exclusiva  propriedade  do  CONTRATANTE,  não  podendo  divulgá-las,  cedê-las,  comercializá-las  ou
ofertá-las a terceiros, devendo ser garantido que o serviço oferecido de SaaS permita aos dados a sua
portabilidade, transferência e restauração em prazo adequado e sem custo adicional, mediante cópia
(ou backup) de forma completa, legível e utilizável, incluindo senhas para seu acesso integral, o que
poderá ser exigido em qualquer momento durante a vigência do contrato, e obrigatoriamente ao seu
final, permitindo a sua retomada pelo CONTRATANTE.

12.20.  Por questões técnicas, e de propriedade intelectual da CONTRATADA, durante a vigência do
contrato, a CONTRATANTE abster-se-á de ceder a terceiros, acessar, manipular ou fazer qualquer tipo
de uso ou manipulação do banco de dados fora do ambiente do sistema, bem como impedir o uso
indevido  de  informações,  dos  softwares,  cópias  e  alterações  não  autorizadas,  sua  sublocação,
sublicenciamento, compartilhamento, doação, empréstimo, oferta ou cessão de uso para terceiros que
não façam parte do escopo contratual.

12.21. As  partes  contratantes,  concordam,  que  pelas  características  do  objeto  e  do  tipo  de
licenciamento estabelecido, a CONTRATADA e desenvolvedora não se responsabilizará por questões
relacionadas  ao  mau  uso  ou  desempenho  dos  computadores  ou  dispositivos  dos  usuários  e  da
CONTRATANTE,  cujos softwares/aplicativos estejam sendo acessados/utilizados,  ou redes lógicas  e
demais infraestrutura tecnológica da CONTRATANTE, bem como, não se responsabiliza por fatos de
terceiros  ,  erros  em  cálculos,  folhas,  relatórios,  boletos  e  cobranças  ou  outros  equívocos  de
processamento, provenientes de dados, parâmetros e informações repassadas, informadas, lançadas
ou carregadas no sistema pelos usuários.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da
Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art.  139 da mesma Lei,  sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2.  Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa,  verificada a ocorrência de um dos
motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
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13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

13.4. O  TERMO  DE  RESCISÃO  SERÁ  PRECEDIDO  DE  RELATÓRIO  INDICATIVO  DOS  SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1. É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper  a  execução  contratual  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar,  nas  mesmas condições contratuais,  os  acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº  14.133/2021  e  demais  normas  de  licitações  e  contratos  administrativos  e,  subsidiariamente,
segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP -, de acordo com o previsto
na Lei nº 14.133/2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. É eleito o Foro da Comarca de São Francisco do Sul – SC para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º da Lei nº 14.133/2021.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

19. DISPOSIÇÃO GERAL

19.1.  Vincula se ao presente contrato o Processo Administrativo N° 34.730/2025, independente de
transcrição.

São Francisco do Sul, 31 de outubro de 2025

.......................................................
GODOFREDO GOMES MOREIRA FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

.......................................................
IPM SISTEMAS LTDA

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1 - .......................................................
NOME:
CPF:

2 - .......................................................
NOME:
CPF:
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